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Contexto histórico 

O Período Regencial (1831- 1840) foi a época em que o
Brasil foi governado por regências, pois o herdeiro do
trono era menor de idade. Este período é
caracterizado por momentos de grande conturbação
no Brasil com várias revoltas civis. Termina com o
Golpe da Maioridade que levou ao trono D. Pedro II aos
catorze anos de idade.

Esse período resultou diretamente da maneira como
terminou o Primeiro Reinado (época em que o Brasil
foi governado por D. Pedro I). O Primeiro Reinado ficou
marcado pelo autoritarismo do imperador e pelos
crescentes confrontos entre brasileiros e
portugueses. As tensões e as pressões existentes
fizeram o imperador abdicar do trono brasileiro em
abril de 1831.

Quando D. Pedro I abdicou do trono, o sucessor
naturalmente era seu filho, Pedro de Alcântara.



Todavia, o príncipe do Brasil possuía apenas cinco
anos e, por lei, não poderia ser coroado imperador do
Brasil até que completasse a maioridade, que só seria
alcançada quando obtivesse 18 anos.

Assim, a saída legal existente e que constava na
Constituição de 1824 era a de fazer um período de
transição em que o país seria governado por regentes.
Esse período deveria ter acontecido até 1844, quando
Pedro de Alcântara completaria 18 anos, mas seu fim
foi antecipado para 1840 por meio de um golpe
parlamentar.



Política  

O Período Regencial ficou marcado pela intensa
movimentação política que acontecia no país. O
debate político nesse período foi bastante acalorado e
girava em torno de três grupos políticos, que
gradativamente se transformaram nos dois partidos
políticos do Segundo Reinado. No caso do Período
Regencial, os principais grupos políticos eram: 

- Liberais moderados: em geral, eram monarquistas
que defendiam a limitação do poder do imperador.
Defendiam uma monarquia constitucional no país e
tinham no padre Feijó o seu maior representante.
Liberais exaltados: eram defensores abertos do
federalismo, isto é, de ampliar a autonomia das
províncias brasileiras. Alguns dos exaltados eram
defensores da república, e o nome mais influente
desse grupo foi Cipriano Barata.



- Liberais exaltados: eram defensores abertos do
federalismo, isto é, de ampliar a autonomia das
províncias brasileiras. Alguns dos exaltados eram
defensores da república, e o nome mais influente
desse grupo foi Cipriano Barata. 

- Restauradores: eram defensores do retorno de D.
Pedro I ao trono brasileiro e tinham nos irmãos
Andrada (José Bonifácio era um deles) seus maiores
expoentes.

Ao longo do Período Regencial, esses grupos foram
convertendo-se nos dois partidos que centralizaram a
política durante o Segundo Reinado. O Partido Liberal
surgiu da mescla dos liberais moderados com os
exaltados, e o Partido Conservador surgiu da mescla
dos liberais moderados com os restauradores.

Guarda Nacional



Em 1831 foi criada a Guarda Nacional para
contrabalançar o poder que o Exército tinha no
governo. Este corpo armado seria integrado por
cidadãos que tivessem direito a voto, ou seja, a elite
brasileira desempenharia um importante papel na
política brasileira.

Ato adicional

O Ato Adicional foi um conjunto de propostas de
caráter liberal introduzidas na Constituição de 1824.
Entre essas medidas podemos destacar a criação de
Assembleias Legislativas Provinciais cujo deputados
teriam mandato de dois anos e os governos provinciais
podiam criar impostos, contratar e demitir
funcionários. Também foi determinado que regência
seria exercida por uma só pessoa e não três. O
primeiro regente foi o padre Antônio Feijó. 



Revoltas 

A grande marca do Período Regencial foram as
revoltas provinciais, que aconteceram em diversos
locais do país. Essas revoltas envolviam insatisfações
políticas com os rumos que o país tomava, além das
disputas políticas locais, insatisfação popular com a
pobreza e a desigualdade, entre outros.

Ao longo do Período Regencial, as principais revoltas
que aconteceram foram:
- Cabanagem: rebelião que aconteceu no Grão-Pará
entre 1835 e 1840 em razão da insatisfação popular
com a pobreza e a desigualdade e por disputas
políticas locais.
- Balaiada: rebelião que aconteceu no Maranhão entre
1838 e 1841 e foi resultado de disputas políticas
locais. 
- Sabinada: foi uma rebelião de caráter separatista
que desejava implantar uma república na Bahia.
Aconteceu entre 1837 e 1838.



- Revolta dos Malês: foi uma rebelião de escravos que
aconteceu em Salvador em 1835.
- Revolta dos Farrapos: foi uma revolta motivada por
insatisfações da elite local com o governo por
questões políticas e econômicas. Estendeu-se de 1835
a 1845.



Regências

O período regencial contou com as seguintes
regências:
- Regência Trina Provisória (1831): primeiro governo
que sucedeu a queda do imperador Dom Pedro I, o
período regencial iniciou-se com a formação de dois
governos trinos. O primeiro deles ficou conhecido
como Regência Trina Provisória, onde o calor das
transformações políticas deu margem para a
formação improvisada de um novo governo. Os
moderados logo assumiram o poder com o intuito de
frear as agitações políticas da época. Inicialmente, o
governo de Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, José
Joaquim Carneiro de Campos e Francisco de Lima e
Silva reintegraram o chamado “ministério dos
brasileiros” e anistiou os presos políticos. A Câmara
dos Deputados tiveram seus poderes ampliados, tendo
o direito de interferir nas ações do governo regencial. 

 



 Atuando por breves dois meses, a Regência Trina
Provisória deu condições para que um novo governo
fosse escolhido. Em 17 de junho de 1831, a assembléia
promoveu um processo de escolha da chamada
Regência Trina Permanente, que governou entre os
anos de 1831 e 1835.

- Regência Trina Permanente (1831 – 1835): para tal
Feijó instituiu-se a Guarda Nacional, uma espécie de
milícia que seria controlada por representantes das
elites locais. Muitos dos chefes de tais milícias eram
fazendeiros que compravam junto ao governo o título
de coronel. É nesse momento em que observamos a
ascensão dos poderes políticos regionais dos
latifundiários brasileiros. Essa concessão de poder, ao
mesmo tempo em que fazia dos coronéis
representantes do Estado, também se transformava
em instrumento para que as elites locais
assegurassem seus interesses particulares.



Entre outras ações, a regência determinou a
renovação dos quadros militares. A partir de então, os
novos integrantes das forças armadas deveriam dar
provas de que eram fiéis ao conservadorismo político
e à centralização dos poderes. O efetivo de homens foi
diminuído com a dispensa do serviço e ofereceram
maiores facilidades àqueles oficiais que desejassem
sair do Exército.

Gradativamente, Feijó buscou ampliar seu raio de
atuação política. Dessa maneira, ele buscou criar
condições pelas quais ele tramaria um golpe político e
assim tornar-se-ia único regente. Não tendo
condições para assegurar tal manobra, Feijó e o
governo trino foram obrigados a conceder algumas
exigências liberais. Em 1834, o Ato Adicional
promoveu algumas reformas que visavam atender
algumas exigências liberais. 

- Regência Una do Padre Feijó (1835 – 1837):
atendendo às medidas previstas no Ato Adicional de
1834, foram feitas eleições para que um novo governo
chegasse ao poder.



Superando a concorrência liberal, Diogo Antônio Feijó
tornou-se regente com um total de 2.826 votos. O
baixo número de eleitores refletia a exclusão política e
a falta de representatividade das instituições políticas
da época.

Mesmo tendo alcançado a maioria dos votos, o
governo de Feijó foi obrigado a resistir a diversas
manifestações oposicionistas. Até mesmo os liberais
moderados, aliados naturais de Feijó, acusavam o
governo de tolerante e indeciso. Além disso, os
problemas de saúde de Feijó colocavam em xeque a
estabilidade governamental. Nesse período, o
interesse em se desenvolver uma estrutura fundiária
cafeeira, intensificou a participação das elites nos
quadros políticos. 

No ano de 1835, a ocorrência da Cabanagem no Pará e
da Farroupilha no Rio Grande do Sul expressou a
tensão entre os diferentes interesses políticos da
época. 



Ao invés de dar abertura às tendências liberais, as
conturbações do período fortaleceram as alas
conservadoras que exigiam a estabilidade sócio-
política necessária para satisfazer o interesse das
elites agrárias do país.

- Regência Una de Araújo Lima (1837 – 1840): após a
abdicação do regente Feijó, uma nova eleição foi
realizada em abril de 1838. Entre os principais
concorrentes ao cargo de regente estavam o liberal
Antônio Francisco de Paula Holanda Cavalcanti e o
fazendeiro pernambucano Araújo Lima. Em um
período em que as primeiras revoltas contra o
governo explodiam a vitória do conservador Araújo
Lima consolidou-se sem maiores problemas.

Compondo um gabinete de formação estritamente
conservadora, a regência de Araújo Lima representou
o retrocesso das conquistas liberais alcançado com a
aprovação do Ato Adicional de 1834. Em seu governo,
as primeiras revoltas eram consideradas uma
consequência das liberdades oferecidas pelo Ato
Adicional. 



Compondo um gabinete de formação estritamente
conservadora, a regência de Araújo Lima representou
o retrocesso das conquistas liberais alcançado com a
aprovação do Ato Adicional de 1834. Em seu governo,
as primeiras revoltas eram consideradas uma
consequência das liberdades oferecidas pelo Ato
Adicional. Dessa forma, foi homologado, em maio de
1840, a chamada Lei Interpretativa do Ato Adicional,
que revisou alguns pontos da reforma de 1834.

Reunidos no chamado Clube da Maioridade, os
representantes liberais argumentavam que a chegada
de Dom Pedro II ao trono ofereceria condições para
que os problemas políticos e as revoltas fossem
finalmente contornados. Na medida em que os
conservadores não tinham habilidade para resolver os
problemas vigentes, a campanha em prol da
antecipação do Segundo Reinado ganhava cada vez
mais força. 

Em julho de 1840, não mais resistindo às pressões
liberais, o governo regencial chegou ao seu fim com a
coroação do jovem Dom Pedro II.



Tal episódio ficou conhecido como o Golpe da
Maioridade. Mesmo o golpe representando um avanço
das alas liberais, o início do Segundo Reinado não
configurou uma reforma estrutural das práticas da
época.



Golpe da maioridade

O Golpe da Maioridade foi a antecipação da coroação
de Dom Pedro II no trono brasileiro, quando ele tinha
apenas 14 anos de idade. De acordo com a
Constituição de 1824, um dos requisitos para a
coroação imperial era a maioridade, isto é, que o
herdeiro do trono tivesse completado 18 anos de idade.
Porém, como muitas províncias estavam passando
por várias rebeliões, a solução encontrada para
pacificar o Império era a coroação do novo imperador,
mesmo que antecipadamente, tendo em vista que o
trono estava vago desde 1831, logo após a abdicação de
Dom Pedro I. 

Essa ação foi defendida inicialmente pelos liberais,
que viam na proposta uma forma de trazer
estabilidade política ao país, mas também de afastar
os conservadores do poder. 
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